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ADVOGADOS : RODRIGO RIBEIRO DE SOUZA - GO030749

NAYARA PEREIRA MOURA - GO054265
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL DE 5
DIAS CORRIDOS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

recurso especial, sob alegação de equívoco na certidão de trânsito em julgado,
em razão da suspensão dos prazos processuais entre 20 de dezembro de 2024
e 3 de fevereiro de 2025, conforme Portaria STJ/GP n. 762/2024.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a suspensão dos

prazos processuais entre 20 de dezembro de 2024 e 3 de fevereiro de 2025,
prevista na Portaria STJ/GP n. 762/2024, se aplica a prazos em matéria penal,
considerando a regra do art. 798-A do Código de Processo Penal.

III. Razões de decidir
3. A decisão agravada foi publicada em , e o trânsito em23/12/2024

julgado foi certificado em . O agravo regimental foi protocolizado4/2/2025
em , após o prazo legal de cinco dias corridos, conforme arts. 39 da6/2/2025
Lei n. 8.038/1990 e 258 do RISTJ.

4. A Portaria STJ/GP n. 762/2024 não se aplica a prazos processuais
em matéria penal, conforme exceção prevista no art. 798-A do Código de
Processo Penal, que determina a suspensão dos prazos apenas entre 20 de
dezembro e 20 de janeiro.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não conhecido.
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Tese de julgamento: "1. A Portaria STJ/GP N. 762/2024 não
suspende prazos processuais em matéria penal entre 20 de dezembro e 3 de
fevereiro. 2. O prazo para interposição de agravo regimental em matéria penal
é de cinco dias corridos, conforme arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do
RISTJ.".

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator

Documento eletrônico VDA47661828 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 23/05/2025 15:41:53
Publicação no DJEN/CNJ de 28/05/2025. Código de Controle do Documento: 8dcf7202-3b7c-4475-b5a1-907ee3ec5564



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2807308 - SP (2024/0449765-
7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FRANCISCO JARDEL DIAS COSTA
ADVOGADOS : RODRIGO RIBEIRO DE SOUZA - GO030749

NAYARA PEREIRA MOURA - GO054265
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL DE 5
DIAS CORRIDOS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

recurso especial, sob alegação de equívoco na certidão de trânsito em julgado,
em razão da suspensão dos prazos processuais entre 20 de dezembro de 2024
e 3 de fevereiro de 2025, conforme Portaria STJ/GP n. 762/2024.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a suspensão dos

prazos processuais entre 20 de dezembro de 2024 e 3 de fevereiro de 2025,
prevista na Portaria STJ/GP n. 762/2024, se aplica a prazos em matéria penal,
considerando a regra do art. 798-A do Código de Processo Penal.

III. Razões de decidir
3. A decisão agravada foi publicada em , e o trânsito em23/12/2024

julgado foi certificado em . O agravo regimental foi protocolizado4/2/2025
em , após o prazo legal de cinco dias corridos, conforme arts. 39 da6/2/2025
Lei n. 8.038/1990 e 258 do RISTJ.

4. A Portaria STJ/GP n. 762/2024 não se aplica a prazos processuais
em matéria penal, conforme exceção prevista no art. 798-A do Código de
Processo Penal, que determina a suspensão dos prazos apenas entre 20 de
dezembro e 20 de janeiro.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não conhecido.

Documento eletrônico VDA47661827 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 23/05/2025 15:41:54
Código de Controle do Documento: c1b7c460-18ee-4273-b958-c59fcfbcc9de



Tese de julgamento: "1. A Portaria STJ/GP N. 762/2024 não
suspende prazos processuais em matéria penal entre 20 de dezembro e 3 de
fevereiro. 2. O prazo para interposição de agravo regimental em matéria penal
é de cinco dias corridos, conforme arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do
RISTJ.".

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial interposto.

Sustenta a parte agravante que houve equívoco na certidão de trânsito em
julgado, uma vez que os prazos processuais estavam suspensos entre os dias 20 de
dezembro de 2024 e 3 de fevereiro de 2025, conforme a Portaria STJ/GP N. 762 de 11 de
dezembro de 2024.

Argumenta que a decisão monocrática foi publicada em , dentro do23/12/2024
período de suspensão dos prazos processuais, e o trânsito em julgado foi certificado em 

, sem que o prazo de 5 dias previsto no artigo 258 do Regimento Interno do STJ4/2/2025
tivesse se esgotado.

Faz ainda considerações acerca do mérito recursal.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja afastado o trânsito
em julgado e, consequentemente, seja admitido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

No caso, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça
Eletrônico Nacional (DJEN), em , considerando-se publicada no dia 20/12/2024

 (fl. 991). Foi certificado o trânsito em julgado em  (fl. 996).23/12/2024 4/2/2025

O presente recurso foi protocolizado, intempestivamente, em 6/2/2025
(expediente avulso, fls. 2-19), após o quinquídio legal previsto nos arts. 39 da Lei 8.038
/1990 e 258, , do RISTJ.caput

“A Terceira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que, em
feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, têm
aplicação a Lei nº 8.038/90 e o art. 798 do Código de Processo Penal, que estabelecem o
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prazo de cinco dias corridos para a interposição do agravo interno” (AgRg no REsp n.
1.551.678/RJ, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado
em , DJe 1º/8/2016).30/6/2016

Quanto à alegação referente à suspensão dos prazos processuais entre os dias
20 de dezembro de 2024 e 3 de fevereiro de 2025, razão não assiste à defesa, uma vez
que a própria Portaria STJ/GP n. 762/2024 excetua os prazos processuais em matéria
penal, em razão da regra contida no art. 798-A do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO

MINISTERIAL ESTADUAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 798-A. SUSPENSÃO DO PRAZO
ENTRE OS DIAS  A . NÃO APLICAÇÃO DA PORTARIA STJ/GP20/12/2024 20/1/2025
n. 762, NÃO CONHECIMENTO.

1. Dispõe o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça: A parte que
se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação
do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam de matéria penal ou
processual penal não incidem as regras do artigo 219 do novo Código de Processo Civil,
referente à contagem dos prazos em dias úteis, porquanto o Código de Processo Penal, em
seu artigo 798, possui disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in verbis:
Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.

3.Segundo, ainda, dispõe o artigo 798-A, Suspende-se o curso do prazo processual nos
dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive, [...]

4. Na hipótese vertente, o Ministério público estadual foi intimado da decisão que
concedeu a ordem de ofício em  e (e-STJ fl. 395). O prazo para interpor o agravo16/12/2024
regimental, por conseguinte, teve início em  (terça-feira), foi contabilizado até o17/12/2024
dia , com suspensão de  a , voltando a fluir em 19/12/2024 20/12/2024 20/1/2025 21/1/2025
(terça-feira), e terminando em  (segunda-feira). O referido recurso foi27/1/2025
protocolizado tão somente em  (e-STJ fl. 396), portanto, fora do prazo legal.2/2/2025

5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 965.554/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de ).11/2/2025 19/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERPOSTO APÓS O
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PRAZO PREVISTO NO ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990 E NO ART. 258, CAPUT, DO
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DO QUAL NÃO SE CONHECE.

1. Nos termos dos arts. 258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, 39 da Lei n. 8.038/1990 e 798, caput e § 3º, do Código de Processo Penal, é
intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 dias corridos (10 dias no
caso da Defensoria Pública).

2. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "[...] em ações que
tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as novas regras do Código de
Processo Civil - CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei n. 
13.105/2015), ante a existência de norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798
do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo penal"
(AgRg no AREsp n. 981.030/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).16/2/2017 22/2/2017

3. No caso dos autos, a Defensoria foi cientificada da decisão agravada no dia 16/10/2023
(e-STJ fl. 504). O trânsito em julgado da decisão ocorreu em  (e-STJ fl. 507).27/10/2023
Ocorre que o agravo regimental foi interposto somente no dia  (e-STJ fl. 30/10/2023 2 do
expediente avulso), quando já havia escoado o prazo legal de 10 dias para a sua interposição.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.392.831/MS, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 5/12/2023

)12/12/2023

 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0449765-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.807.308 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00117597620084036105

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO JARDEL DIAS COSTA 
ADVOGADO : RODRIGO RIBEIRO DE SOUZA  - GO030749
ADVOGADA : NAYARA PEREIRA MOURA  - GO054265
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : GUSTAVO SOARES FRANCA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO JARDEL DIAS COSTA 
ADVOGADO : RODRIGO RIBEIRO DE SOUZA  - GO030749
ADVOGADA : NAYARA PEREIRA MOURA  - GO054265
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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